
  
    
  


  
    Seguros, previdência e capitalização


    Sandra Egydio Pereira da Silva


    Editora Senac São Paulo – São Paulo – 2022

  


  
    
      Capítulo 1


      Ciência atuarial

    


    Neste capítulo, serão tratados os principais pontos da ciência atuarial: sua origem e evolução, os conhecimentos necessários para ser atuário e seus campos de estudo, atuação e aplicação. Para isso, o capítulo está dividido em quatro partes.


    A primeira parte aborda o sentido e a origem da ciência atuarial, além dos campos da ciência e estudos que se baseiam na atuária.


    Na segunda, relatam-se brevemente os primórdios da profissão, a origem dos produtos de seguros e previdência e como eles se solidificaram com o estudo da matemática e a estatística.


    A terceira detalha as atividades do atuário, as legislações que regulamentaram a profissão, bem como os órgãos de classe envolvidos no desenvolvimento desse profissional.


    Por fim, a quarta parte é dedicada a explanar os campos profissionais e de estudos atuais em que a atuária está inserida.


    1 O que é ciência atuarial?


    De acordo com Lautert et al. (2017, p. 11), a ciência do cálculo atuarial se baseia em técnicas da matemática e da estatística para tentar entender e valorizar o risco dos empreendimentos financeiros. O seu objetivo é maximizar os lucros das operações.


    Mas o que é ciência? A ciência está ligada aos estudos de determinada área do conhecimento por meio de observação, identificação e pesquisa para aprofundamento de um assunto que proporcionará melhor aplicação dos conceitos na prática.


    Para entender o melhor significado da palavra “ciência”, o dicionário Michaelis (CIÊNCIA, 2021) apresenta algumas definições. Destaquem-se duas que mais se ajustam a este contexto:


    
      	Conjunto de conhecimentos teóricos e práticos canalizados para um determinado ramo de atividade.


      	Estudo focado em qualquer área do conhecimento.

    


    Conforme Apolinário (2011, p. 24), ciência é uma


    
      [...] forma especial de produção de conhecimento; maneira específica de explicar a realidade, caracterizada pelo uso da razão associada à experimentação; termo derivado do latim scientia (equivalente ao termo grego episteme), que, por sua vez, origina-se do termo scire, que significa conhecer, aprender.

    


    Para Mascarenhas (2018, p. 3),


    
      [...] em cada época, estudos conduzidos por diferentes cientistas estabelecem uma série de hipóteses e teorias. Algumas delas serão comprovadas por vários estudos, e assim vão resistir à passagem do tempo. Outras serão desmentidas e não chegarão à próxima geração.

    


    Compreendendo o que significa ciência, é importante saber também a origem e o significado da palavra “atuário”.


    De acordo com Padoveze e Francischetti (2019, p. 21), etimologicamente, a palavra “atuário” (actuarius, em latim) significa escriba, notário ou escrivão, termos que, na Roma Antiga, designavam o responsável pelas escrituras das atas do Senado. Além disso, existiam outras atividades ligadas ao notário à época, como cronista feito de guerra, copista, tabelião e agrimessor (que faz laudos técnicos na construção civil).
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      O dicionário on-line de Oxford descreve que a palavra “atuária” (substantivo feminino) era o nome que os romanos davam à embarcação semelhante ao bergantim, que não tinha cobertura, navegava a vela e com uma única ordem de remos. Será que a atuária de hoje também está ligada, por questões náuticas, aos seguros náuticos?


      
        


        

      

    


    Já no dicionário Michaelis (2021), o atuário é descrito como um especialista em estatística e cálculo de probabilidade; em geral, funcionário de agências de seguro e investimento que faz os cálculos do mercado financeiro-econômico, estabelece índices de previsões e fixa as bases de operações de risco, indenizações e prêmios de seguros sociais e privados.


    Para Padoveze e Francischetti (2019, p. 18),


    
      [...] as ciências atuariais são a área do conhecimento que compila os riscos e as expectativas econômicas e financeiras com base na teoria econômica e nos métodos quantitativos para gerar modelos de simulação de previsão atuariais por meio da integração de conceitos de administração, contabilidade, estatística, matemática, computação e finanças, a fim de gerar informações essenciais às tomadas de decisão na gestão de seguros, previdência e fundos de pensão.

    


    Em suma, a ciência atuarial se consolidou como um conjunto de técnicas estatísticas e matemáticas empregadas mais especificamente no ramo dos seguros. Ela também engloba o estudo das consequências dos eventos que envolvem incertezas e riscos para fazer predições, análise de dados e gestão de riscos.


    2 História da ciência atuarial


    A ciência atuarial, atualmente, apresenta metodologias que são aplicadas em vários ramos da nossa vida. Esses ramos se originaram de alguns produtos desenvolvidos em diferentes momentos da história, de acordo com as necessidades locais, e se caracterizam por seguros, previdência privada e saúde.


    O seguro foi criado a partir do conceito de compartilhamento ou divisão de riscos. Na Babilônia no século XIII a.C., as perdas que ocorriam dentro de um grupo de comerciantes eram divididas para que o indivíduo não arcasse sozinho com o próprio prejuízo.


    Correa (2020, p. 9) descreve que na Babilônia, mais de dois mil anos antes de Cristo, as caravanas com um grande número de camelos que cruzavam o deserto arcavam, em conjunto, com os prejuízos decorrentes da morte dos animais, expostos à mais cruel das intempéries naturais: a secura extrema do deserto. Entre outros desafios enfrentados por essas caravanas estavam a morte do cameleiro e a perda da mercadoria em consequência de assaltos, tempestades de areia ou fatalidades.
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      Também na Babilônia, por volta de 1800 a.C., surgia o Código de Hamurábi, que previa que os navegadores se associassem para ressarcir aquele que perdesse o seu navio em alguma tempestade. Esse código foi a lei da época, parecida com a lei de Talião, “olho por olho, dente por dente”.


      
        


        

      

    


    Na China antiga, os comerciantes que utilizavam embarcações para transportar por mar suas mercadorias dividiam-nas de forma igualitária em vários navios para diminuir o risco de perda, caso houvesse naufrágio.
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      A divisão ou compartilhamento de riscos é comumente chamada de mutualismo. O conceito do mutualismo é a base fundamental para a elaboração dos seguros como conhecemos hoje.


      
        


        

      

    


    Outra vertente histórica, que hoje conhecemos como previdência, surgiu a partir da necessidade de cálculo da expectativa de vida para fins de concessão de aposentadoria e pensão. Conforme Souza (2016, p. 17), as primeiras preocupações do ser humano em criar garantias aos indivíduos de uma sociedade derivaram de estudos dos dados numéricos relacionados ao nascimento e à morte das pessoas. No século XVII, governos de países como a Holanda e (principalmente) Inglaterra ofereciam a seus súditos títulos públicos que garantiam ao tomador o recebimento de uma renda vitalícia. Como nos dias atuais, os governos já buscavam desenvolver instrumentos financeiros que permitissem alavancar suas dívidas.


    Para a emissão desses títulos, os melhores matemáticos da época foram designados para desenvolver cálculos e técnicas estatísticas e atuariais que permitissem determinar com maior precisão o valor da contraprestação desse serviço, de forma que não houvesse prejuízo à Coroa (SOUZA, 2016, p. 17).


    De acordo com Lautert et al. (2017, p. 12), a atuária abrange diversas áreas de conhecimento, que vão desde mercados de finanças até setores sociais e humanos. Essa ciência, embora pouco conhecida no Brasil, já existe desde o século XIX. Ela surgiu com base em técnicas desenvolvidas na Inglaterra, a partir da criação da teoria da probabilidade da economia.


    Pode-se dizer que, em termos de ciências, a formação da atuária se deu com o desenvolvimento da matemática, através de cientistas como Barret, Laplace, Price, Bernouille e, principalmente, com Pascal, que estudou a probabilística, e Harley, astrônomo que estudou e desenvolveu as tábuas de mortalidade para cálculos de rendas vitalícias.


    As tábuas de mortalidade serão assunto do próximo capítulo, mas, para melhor entendimento, Harley, em 1963, apresentou um estudo científico sobre as probabilidades de mortes que ficou conhecido como Breslaw Table ou tábua de mortalidade.
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      Para criar as tábuas de mortalidade, Harley se valeu dos dados sobre idade e sexo de todas a pessoas mortas e do número de nascimentos a cada ano. Esses dados eram de uma cidade silesiana chamada Breslaw, hoje conhecida por Wroclaw, situada na Polônia. O motivo de escolher essa cidade para os cálculos foi a estabilidade de permanência, uma vez que quase não havia saídas, entradas ou novos habitantes.


      
        


        

      

    


    Atualmente, o estudo da demografia é utilizado para elaborar as tábuas de mortalidade que as companhias de seguro utilizam. Demografia é a ciência que investiga as populações humanas (em aspectos como natalidade, produção econômica, migração, distribuição étnica, etc.) sob uma perspectiva quantitativa (MICHAELIS, 2021).


    Outros campos da ciência contribuíram para aprimoramento da atuá­ria, como a economia, a contabilidade, o direito e a computação.


    3 O papel do profissional atuário


    Inicialmente, pode-se dizer que o atuário deve estar apto a desenvolver planos de seguros e de previdência, calculando probabilidades de eventos, determinando prêmios, mensurando riscos, indenizações, benefícios e reservas técnicas, bem como, no mercado de capitais, realizar pesquisas e estabelecer planos e políticas de investimento e financiamento.


    Suas responsabilidades, no entanto, vão além dessas. O atuário é considerado um profissional completo e multidisciplinar, pois, para desenvolver as atividades que envolvem seguros, previdência, saúde e outros setores, é importante que tenha grande habilidade em matemática, estatística, contabilidade, demografia e, atualmente, em programação de dados.


    O único habilitado para atuar com essas responsabilidades no campo dos seguros é o atuário, e sua profissão foi reconhecida pelo Decreto-Lei nº 806 (BRASIL, 1969), e regulamentada pelo Decreto nº 66.408 (BRASIL, 1970). Percebe-se, pela história do desenvolvimento dos seguros e das previdências, que ocorreu bem antes de 1969, inclusive fora do Brasil, que o trabalho do atuário já ocorria e era suprido pelos profissionais de contabilidade.


    Com a Lei nº 1.401, de 31 de julho de 1951, o curso de bacharelado em Ciências Atuariais adquiriu identidade própria, desvinculando-se e distanciando-se da formação exigida no curso de bacharelado em Ciências Contábeis (BRASIL, 1951).


    O Decreto-lei nº 806 (BRASIL, 1969) descreve:


    
      o atuário é um técnico especializado em matemática superior que atua, de modo geral, no mercado econômico-financeiro, promovendo pesquisas e estabelecendo planos de políticas de investimentos e amortizações, e em seguro privado e social, calculando probabilidades de eventos, avaliando riscos e fixando prêmios, indenizações, benefícios e reservas matemáticas.

    


    Conforme Correa (2020, p. 74), a atuação de um atuário é predominante na área econômico-financeira da sociedade. Esse profissional ficou conhecido por atuar no mercado de seguros desde a assinatura de uma apólice de seguros até a renovação por parte do cliente ou a sua liquidação, que pode ocorrer na situação de um sinistro.


    Para ser considerado um atuário, o profissional precisa estar devidamente registrado no Instituto Brasileiro de Atuária (IBA), que é o órgão responsável pelo controle da profissão junto ao Ministério do Trabalho (CORREA, 2020, p. 74). Padoveze e Francischetti (2019, p. 21) descrevem as principais atribuições desse profissional:


    
      	Elaboração dos planos técnicos das contribuições e reservas matemáticas das empresas privadas de seguros e de capitalização.


      	Elaboração dos planos técnicos das contribuições de instituições de previdência social, de pecúlios ou sorteios e de órgãos oficiais de seguros e resseguros.


      	Determinação e tarifação dos prêmios dos produtos e serviços de seguros de entidades privadas, e de planos de capitalização.


      	Por meio de cálculos, assegurar a solvência econômica e financeira das empresas de seguros, capitalização e previdência, etc.

    


    A profissão atuarial iniciou-se com os cálculos de pensões e ascendeu com a análise e cálculo de riscos na área de seguros. Nas últimas décadas, com o advento da globalização, o mercado de finanças, seguros e previdência passou por mudanças devido a crises financeiras, fraudes e a diversificação de riscos. Com isso, a atuária evoluiu, e o profissional precisou estar mais capacitado para atender às novas exigências da área, buscando mais conhecimentos técnicos e complexos para suprir as necessidades estratégicas das organizações.


    O profissional especialista em atuária desenvolve um trabalho de extrema importância: o de analisar, medir e administrar riscos e expectativas que afetam operações de seguros, previdência, planos de saúde, títulos de capitalização e investimentos.


    Somente o atuário está autorizado a assinar demonstrações financeiras relativas à área de seguros, capitalização e previdência social; porém, para tanto, deve estar registrado no Conselho Regional de Contabilidade (CRC) de sua cidade.
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      O título de “primeiro atuário da história” é atribuído a Domitius Ulpiames, prefeito de Roma durante o Império Romano. Contudo, o primeiro atuário da sociedade que poderia ser assim chamado, no sentido profissional da palavra, foi William Morgan (1750-1833). Ele foi nomeado assistente atuário, cargo que havia sido recém-criado, em 1774, e eleito atuário em 1775. Morgan foi atuário por 55 anos, aposentando-se aos 80, em 1830.


      
        


        

      

    


    4 O campo da atuária


    O campo de trabalho do atuário envolve analisar, calcular e gerenciar operações que envolvam riscos nas operações das empresas. As empresas mais comuns são as do ramo de seguros, financiamentos e capitalização, cujos beneficiários possam ter algum tipo de sinistro (LAUTERT, 2017).


    Além dessas empresas ditas comuns, o IBA (2021) cita várias outras áreas de atuação, empresas e instituições que demandam esse profissional. São elas:


    
      	fundos de pensões;


      	órgãos oficiais de previdência (municipal, estadual e federal);


      	entidades de previdência aberta sem fins lucrativos;


      	entidades de previdência aberta com fins lucrativos;


      	empresas de assessoria e consultoria em atuária;


      	órgãos fiscalizadores;


      	previdência social;


      	perícia técnico-atuarial, atuando em processos judiciais que envolvem o cálculo atuarial;


      	auditoria atuarial;


      	operadoras de saúde;


      	universidades;


      	consultorias

    


    Pode-se classificar os campos de atuação por tipo de entidade:


    
      	as entidades que se ocupem de atividades próprias do campo da atuária, em repartições federais, estaduais ou municipais; entidades paraestatais; sociedades de economia mista ou sociedades privadas, sejam de previdência social, de seguros, de resseguros, de capitalização, de sorteios, de financiamentos e refinanciamentos, de desenvolvimento ou investimentos e de associações ou Caixas Mutuárias de Pecúlio;


      	as entidades públicas, privadas ou mistas, cujas atividades, não se relacionando com as de que trata o item anterior, envolvam questões do campo de conhecimento atuarial profissional, relativas a levantamentos e trabalhos atuariais;


      	as faculdades de ensino superior, oficiais ou reconhecidas, que mantenham cadeiras de atuária ou matérias afins.

    


    De acordo com o IBA (2021), o atuário pode trabalhar em empresas de consultoria, órgãos públicos, operadoras de planos de saúde, entidades de previdência, seguradoras, resseguradoras, instituições do mercado financeiro e de capitais, como perito e com jogos educacionais.


    As empresas e instituições que operacionalizam produtos que necessitam de atuários habilitados também podem ser classificadas por segmentos de atuação. De modo geral, essas operadoras ou instituições são regulamentadas por algum órgão governamental e, portanto, devem seguir normas, leis e regras, além de, em muitos casos, apresentarem informações para controle e fiscalização.


    
      Quadro 1 – Órgãos fiscalizadores e segmentos de seguros

      
        

        

        

        

        
      

      
        
          	
            Campos da atuária regulamentados
          
        


        
          	
            Segmentos

          

          	
            Seguros

          

          	
            Previdências

          

          	
            Saúde

          

          	
            Financeira

          
        

      

      
        
          	
            Órgãos fiscalizadores

          

          	
            Susep

          

          	
            Previc

          

          	
            ANS

          

          	
            Bacen/CVM

          
        


        
          	
            Segmentos 

          

          	
            Seguradoras

          

          	
            Social

          

          	
            Planos de saúde

          

          	
            Instituições financeiras

          
        


        
          	
            Instituições

          

          	
            
              	Resseguradoras


              	Previdência complementar


              	Capitalizações

            

          

          	
            
              	Privada aberta


              	Privada fechada

            

          

          	
            
              	Operadoras

            

          

          	
            
              	Todas as instituições sob a forma de sociedade anônima


              	Instituições financeiras


              	Canais de venda

            

          
        

      
    


    Os órgãos fiscalizadores, exceto a ANS, estão inseridos no Sistema Financeiro Nacional (SFN), o qual tem a finalidade de normatizar, supervisionar e penalizar os operadores que realizam transações financeiras irregulares. A Superintendência de Seguros Privados (Susep) está subordinada ao Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP). A Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc) está subordinada ao Conselho Nacional de Previdência Complementar (CNPC). Já o Banco Central e a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) estão subordinados ao Conselho Monetário Nacional (CMN).


    Devido ao fato de as grandes empresas nacionais e estrangeiras no país terem implantado planos de previdência complementar para seus funcionários, foi necessária a regulamentação desses planos por parte do governo. O SFN, então, incorporou a responsabilidade da operacionalização e controle, a fim de evitar irregularidades que prejudicassem aqueles que se servem dessas transações e, assim, não comprometer a economia dos fundos e de seus beneficiários.


    O segmento de fundos de pensão se expandiu nos últimos anos, principalmente após a regulamentação dos planos de instituidores, pelos quais associações e sindicatos podem oferecer planos de previdência complementar a seus associados. Em relação à previdência social, cresce também o número de regimes próprios de previdência social (RPPS) no país, política de criação fortemente recomendada pelo Ministério da Previdência Social.


    É notório que, com todas essas agências regulatórias, existe um vasto campo para atuação do atuário, pois as normas elaboradas precisam de conhecimentos atuariais.


    O aumento pela busca do profissional atuário favoreceu a criação de novos cursos de ciências atuariais por todo o país. Consequentemente, surgem também vagas para os que detêm o conhecimento necessário para ensinar aos novos alunos com interesse em seguir essa carreira.


    Outro campo de avanço para os atuários é o mercado de microsseguros, que permite aos consumidores segurar bens como telefones celulares, televisores e até eletrodomésticos.


    A qualificação garante oportunidades e torna os atuários mais aptos para trabalhar em setores de RH ou de investimentos. Os talentos e habilidades atuariais são efetivamente aplicados em áreas de atuação muitas vezes não vislumbradas pelos atuais e futuros profissionais.


    O atuário, nesse caso, é o profissional adequado a dar respaldo às decisões judiciais, mediante a prática da perícia atuarial.
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      Na terceira edição da Revista Brasileira de Atuária, atuários contam suas histórias e como as mudanças aconteceram de forma natural, com impacto bastante positivo em suas carreiras. (MUITO ALÉM..., 2019).


      
        


        

      

    


    Considerações finais


    Com o que foi apresentado neste capítulo, pode-se concluir que as ciências atuariais são fundamentadas no estudo da matemática, da demografia e da estatística e tiveram origem em problemas de riscos e incertezas que remontam a dois mil anos antes de Cristo, na Babilônia.


    A atividade atuarial teve grande desenvolvimento ao longo da história, por conta da necessidade de criação dos diversos tipos de seguros, além da prospecção das aposentadorias, que foram adotadas por vários países. Seu início foi oficialmente constatado na Inglaterra e na Holanda, no século XVII.


    Atualmente, a profissão do atuário se estende, além dos seguros e cálculos de aposentadoria, para as áreas de saúde, instituições financeiras, órgãos públicos, perícia, consultoria e auditoria.


    Esses novos campos de trabalho exigem que o atuário seja um profissional completo, que domine expertises além da matemática, estatística e gestão de riscos. Dessa forma, a busca por outras áreas do conhecimento, como contabilidade, direito e ciências da computação, torna-se primordial. O mercado atual também busca nesses profissionais habilidades como motivação, criatividade, independência e facilidade de trabalhar em grupo.
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      Capítulo 2


      Seguros – parte 1

    


    O objetivo deste capítulo é apresentar os principais aspectos da área de seguros, como história, definições e elementos, a fim de abordar os principais tipos de seguros. Também serão abordadas as informações mais importantes que cercam a elaboração do seguro: a tábua de mortalidade e a nota técnica atuarial.


    Assim, este capítulo se divide em quatro itens:


    
      	Conceito, história, definição e elementos


      	Tipos de seguros


      	Tábua de mortalidade: seguros


      	Nota técnica atuarial: seguros

    


    No primeiro item, serão apresentados o conceito, a origem e a diversificação dos seguros, bem como sua definição e os elementos técnicos que suportam sua contratação.


    No segundo, abordaremos os principais tipos de seguros negociados no mercado brasileiro e as principais normas da Superintendência de Seguros Privados (Susep), que estabelece critérios de classificação de seguros para efeito de controle e registro tanto contábeis quanto na própria reguladora.


    No terceiro, será apresentada a origem da tábua de mortalidade, seus objetivos e como deve ser elaborada.


    Por fim, no quarto item, destacaremos a importância da nota técnica, por quem deve ser elaborada, o que deve conter e quem deve avaliá-la.


    1 Conceito, história, definição e elementos


    Entende-se por seguro aquilo que é certo e indubitável, ou que não apresenta nem constitui qualquer risco ou perigo. Seguro tem conotação de “segurança”, “sem se arriscar”, “certeza”. A palavra se origina do latim securus, que significa “sem cuidados”, “garantido”; esta, por sua vez, deriva da expressão sine cura (sine = “desprovido de”, cura = “cuidado”).


    O Michaelis (SEGURO, 2021) descreve o verbete “seguro” como “livre de cuidados ou inquietações; sossegado, tranquilo”. Tanto o dicionário quanto a etimologia da palavra apresentam a impressão de algo feito sem cuidados, mas a conotação inicial é a de “estar com tudo garantido, não precisar cuidar”.


    Desde a infância, entendemos que seguro é algo que nos dá conforto. É como se fosse um abrigo que nos livra dos perigos, ou pelo menos nos faz sentir sem qualquer tipo de ameaça, seja física, psíquica ou emocional.


    A história humana está repleta de perigos. Por exemplo: na idade das cavernas, o ato de caçar era um momento tenso, em que não se sabia o que iria acontecer – a morte da caça ou do caçador. Doenças desconhecidas podiam extinguir a vida animal ou humana e roubos assolavam os que viajavam tanto por terra quanto por mar.


    O que fazer, então? Sendo o ser humano racional e dotado de inteligência, ele sempre procurou formas de evitar ou diminuir esses reveses na vida; isso faz parte da nossa trajetória, cujas evidências se encontram em diversos pontos da história. Foi assim que, na busca por soluções para as perdas, começamos a desenvolver, de forma rudimentar, o seguro no formato que conhecemos hoje.


    O mutualismo foi a maneira encontrada para reduzir os problemas que ameaçavam as pessoas. A vida em pequenas aldeias ou comunidades fazia com que os riscos de assaltos e perdas de animais fossem compensados pelo auxílio dos que moravam no mesmo local.


    
      [image: Ícone] IMPORTANTE 


      O termo “mutualismo” define um grupo de pessoas com interesses em comum que constitui uma reserva econômica para dividir o risco de um acontecimento não previsto (SOUZA, 2007, p. 4).


      
        


        

      

    


    Na Idade Média, iniciaram-se a exploração e o comércio através das grandes navegações. De acordo com Malacrida (2018, p. 2), foi uma época de grande desenvolvimento intelectual, cultural, econômico, político, social e religioso. Quando Portugal, Espanha e Inglaterra descobriram o caminho marítimo para a Índia, a pirataria aumentou; além disso, a utilização de embarcações precárias tornava as viagens extremamente arriscadas.


    Essas civilizações, então, começaram a dar mais importância ao seguro marítimo, e os banqueiros investiam seus capitais para assegurar as embarcações. Para Souza (2007, p. 5), os banqueiros constituíam a sociedade que mais tarde daria origem à sociedade seguradora. O primeiro contrato de seguro marítimo com emissão de apólice foi redigido em italiano, no ano de 1347, em Gênova. Nesse contexto, o seguro marítimo se tornou a base para outros seguros.


    O seguro foi ganhando ramificações de acordo com os tipos de incidentes que ocorriam. O seguro contra incêndio, por exemplo, surgiu após um incêndio que destruiu aproximadamente 13 casas, igrejas e a Catedral de Saint Paul em 1667, em Londres. Se o combate a incêndios já é difícil nos dias de hoje, com todos os aparatos desenvolvidos, podemos imaginar como deveria ser no século XVII. Na época, esse incêndio provocou muitas perdas, principalmente financeiras (SOUZA, 2007).


    Em 1684, surgiu, também em Londres, a primeira companhia de seguros contra incêndios (SOUZA, 2007, p. 5). O seguro de vida também surgiu na Inglaterra, onde foram criadas as primeiras seguradoras nos moldes que conhecemos atualmente. Em 1690, era fundada a mais tradicional companhia de seguros do mundo, Lloyd’s, originária de uma taberna e de um jornal dedicados aos marítimos.


    Hoje existem vários tipos de seguros, os quais somente foram possíveis com o aprimoramento da matemática, da estatística e do estudo dos riscos. A área de direito também foi fundamental na melhoria da elaboração dos contratos de seguros, possibilitando que, ao longo do tempo, as cláusulas sobre as coberturas e os benefícios inseridos nos contratos se adaptassem às circunstâncias de cada assegurado.


    O Dicionário de seguros do IRB Brasil (2011, p. 196) define seguro como “contrato pelo qual uma das partes se obriga, mediante cobrança de prêmio, a indenizar a outra pela ocorrência de determinados eventos ou eventuais prejuízos”. É a proteção econômica que o indivíduo busca para se prevenir contra necessidade aleatória.


    Segundo o glossário da Susep (2020b), seguro é definido como:


    
      Contrato mediante o qual uma pessoa, denominada segurador, se obriga, mediante o recebimento de um prêmio, a indenizar outra pessoa, denominada segurado, do prejuízo resultante de riscos futuros, previstos no contrato.

    


    O segurador é a pessoa jurídica que formaliza o contrato com o segurado. O segurado pode ser uma pessoa jurídica ou física que transfere o risco, objeto do seguro, ao segurador. Caso ocorra um sinistro, o segurador indeniza o beneficiário indicado no contrato.


    
      Figura 1 – Transferência de risco do objeto segurado


      [image: ]
    


    A figura 1 representa a transferência de risco, que envolve os seguintes atores:


    
      	
Seguradora: empresa que gerencia o contrato e o risco através do valor recebido do segurado durante a vigência do contrato.


      	
Segurado: aquele que deseja a cobertura de determinado bem, de vida ou de finanças e, por isso, adere ao plano proposto pela seguradora.


      	
Objeto de seguro: há uma grande diversidade de objetos, sendo os mais comuns bens materiais, saúde, vida, operações financeiras e, atualmente, dados.

    


    O contrato de seguros é chamado de apólice. Para a Comissão Nacional de Seguros Privados (CNSP, 2017),


    
      [...] a apólice é o documento emitido pela sociedade seguradora por qualquer meio que se possa comprovar, físico ou por meios remotos, nos termos da regulamentação específica, formalizando a aceitação da cobertura solicitada pelo proponente, nos planos individuais, ou pelo estipulante, nos planos coletivos.

    


    Em suma, os elementos que fazem parte de uma operação de seguro são o contrato, o beneficiário, a apólice, o prêmio, o evento, a franquia, o sinistro e a indenização, cujas definições estão apresentadas a seguir (SUSEP, 2020):


    
      	
Contrato: estipula uma franquia a ser paga pelo assegurado por tempo limitado; considera-se esse valor parte do prêmio.


      	
Beneficiário: pessoa que o segurado reconhece que tem direito de receber a indenização.


      	
Apólice: instrumento pelo qual o segurado passa ao segurador o risco financeiro de eventos que possam ocorrer.


      	
Prêmio: valor a ser pago pelo segurado para fazer valer o recebimento do seguro em caso de sinistro. Depende do prazo, do valor do objeto segurado e da exposição ao risco.


      	
Evento: toda e qualquer ocorrência ou acontecimento possível de ser garantido por uma apólice de seguro.


      	
Franquia: valor máximo que o segurado paga em caso de sinistro.


      	
Sinistro: ocorrência do risco previsto no contrato de seguro, podendo ser total ou parcial.


      	
Indenização: valor que o segurador paga ao segurado pelo prejuízo decorrente do sinistro.
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      Consulte o glossário de termos de seguros da Susep (2021e).


      
        


        

      

    


    2 Tipos de seguros


    O seguro é baseado em risco, que é um evento incerto. Considerando-se as inúmeras incertezas que há no mundo, é natural a criação de vários tipos de seguros com o objetivo de proteger financeiramente as pessoas que desejam se precaver de eventos aleatórios.


    No mercado segurador, existem seguros para quase tudo. Os seguros são divididos em ramos, sendo os principais o seguro de incêndio, de automóveis, de responsabilidade, de transporte, civil, de crédito e de lucros cessantes. As principais categorias de seguros são as de pessoas (vida, acidentes pessoais, saúde), de bens (incêndio, vidros, cascos, transportes, automóvel, roubo, lucros cessantes) e de responsabilidade (crédito, fidelidade, responsabilidade civil).


    Com o crescimento da área nas últimas décadas, vários outros tipos de seguros foram criados. A Susep, que é a agência reguladora e fiscalizadora do mercado de seguros, estabeleceu critérios de classificação para os seguros, o que ajudou no registro das apólices tanto do ponto de vista contábil quanto no órgão em questão. A Circular nº 535 (SUSEP, 2016) define a classificação e o agrupamento dos tipos de seguros para fins de organização de dados:


    
      
        	grupo: conjunto de ramos que possuem alguma característica comum;


        	ramo: conjunto de coberturas diretamente relacionadas ao objeto ou objetivo do plano de seguro;


        	ramo principal: é o ramo do plano de seguro que melhor o caracteriza, sendo definido a partir das coberturas que o compõem.

      

    


    Essa circular também apresenta um anexo com a tabela dos grupos, os ramos de seguros e seus respectivos números identificadores.
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      Esses números servem para o registro tanto contábil quanto da apólice negociada pelos corretores nos bancos de dados da Susep, de acordo com o art. 4º da circular (SUSEP, 2016), que diz: “quando for realizado o registro do plano de seguro na Susep, para cadastro e análise, deverão ser informados o nome e o código do ramo principal ao qual o referido plano pertence”.


      
        


        

      

    


    O quadro 1 apresenta os grupos de seguros, com os respectivos números.


    
      Quadro 1 – Grupos de seguros

      
        

        
      

      
        
          	
            NÚMERO

          

          	
            Grupo

          
        

      

      
        
          	
            1

          

          	
            Patrimonial

          
        


        
          	
            3

          

          	
            Responsabilidades

          
        


        
          	
            4

          

          	
            Cascos

          
        


        
          	
            5

          

          	
            Automóvel

          
        


        
          	
            6

          

          	
            Transporte

          
        


        
          	
            7

          

          	
            Riscos Financeiros

          
        


        
          	
            8

          

          	
            Crédito

          
        


        
          	
            9

          

          	
            Pessoas Coletivo

          
        


        
          	
            10

          

          	
            Habitacional

          
        


        
          	
            11

          

          	
            Rural

          
        


        
          	
            13

          

          	
            Pessoas Individual

          
        


        
          	
            14

          

          	
            Marítimo

          
        


        
          	
            15

          

          	
            Aeronáutico

          
        


        
          	
            16

          

          	
            Microsseguros

          
        


        
          	
            17

          

          	
            Petróleo

          
        


        
          	
            18

          

          	
            Nucleares

          
        


        
          	
            19

          

          	
            Saúde

          
        


        
          	
            20

          

          	
            Aceitações no Exterior

          
        


        
          	
            21

          

          	
            Sucursais no Exterior

          
        


        
          	
            22

          

          	
            Pessoas EFPC

          
        

      

      
        
          	
            Fonte: adaptado de Susep (2016).
          
        

      
    


    Percebe-se que os grupos 2 e 12 não estão na tabela, pois foram excluídos, e os ramos de seguros a eles pertencentes foram reenquadrados em outros grupos. Atualmente, a Susep elencou 20 grupos de seguros, os quais têm seus respectivos ramos. Para compreender como se dá a classificação de grupos e ramos de seguros, observe os exemplos no quadro 2:


    
      Quadro 2 – Exemplos de grupos e respectivos ramos

      
        

        

        

        
      

      
        
          	
            Grupo

          

          	
            Nome do Grupo

          

          	
            Identificador do Ramo

          

          	
            Nome do Ramo

          
        

      

      
        
          	
            05

          

          	
            Automóvel

          

          	
            20

          

          	
            Acidentes Pessoais de Passageiros – APP

          
        


        
          	
            09

          

          	
            Pessoas Coletivo

          

          	
            93

          

          	
            Vida

          
        


        
          	
            13

          

          	
            Pessoas Individual

          

          	
            91

          

          	
            Vida

          
        

      

      
        
          	
            Fonte: adaptado de Susep (2016).
          
        

      
    


    Quando se faz o registro na Susep, é necessário utilizar o número do grupo mais o número do ramo. Por exemplo: em um contrato de seguro de automóvel com acidentes pessoais de passageiros (APP), o número seria 0520.


    Já a Confederação Nacional das Seguradoras (CNSEG, 2021) define os seguros de pessoas como planos de risco. Os seguros de pessoas têm por finalidade garantir o pagamento de uma indenização ao segurado ou ao(s) seu(s) beneficiário(s) em caso de ocorrência de um evento coberto, como morte, invalidez, diagnóstico de doença grave, etc., de acordo com as condições gerais e/ou especiais do plano. Os seguros de vida, acidentes pessoais, educacional, viagem, prestamista, funeral, doenças graves e perda de renda são exemplos de seguros de pessoas.


    Atualmente, a Susep elabora análises estatísticas dos grupos principais, demonstrando como está o mercado em relação à aquisição dos seguros. Em seu 9º relatório de análise e acompanhamento dos mercados supervisionados, apresentou o seguinte gráfico dos principais segmentos em 2020:


    
      Figura 2 – Principais segmentos de seguros


      [image: ]

      Fonte: adaptado de Susep (2021a, p. 16).

    


    Observe-se que o grupo pessoas é o maior entre todos os seguros. O índice de 36% foi um recorde registrado nesses últimos 5 anos.


    O seguro de pessoas envolve dois grupos: o coletivo e o individual. De acordo com a Circular nº 565 da Susep (2016), existe uma variedade de ramos de seguros classificados nesses grupos, sendo os mais conhecidos os seguros de vida, de acidentes pessoais e de doenças graves. Os valores indenizatórios desses seguros são estabelecidos pela própria pessoa, pois não existem estimativas a serem calculadas para essas situações.


    Padoveze e Francischetti (2019, p. 108) assim definem os seguros individual e coletivo:


    
      	Seguro de vida individual é assim denominado porque ele é contratado por uma pessoa, mas pode ter mais de um beneficiário.


      	Seguro de vida em grupo parte da premissa de uma coletividade de indivíduos sendo segurada, com os respectivos beneficiários, tendo como estipulante quem faz o seguro para um grupo de pessoas com quem tem relacionamento (normalmente uma empresa). Esse tipo de seguro tem vigência anual e pode ser renovado permanentemente.

    


    Dentro desses grupos, existe o ramo mais conhecido, que é o de acidentes pessoais, o qual cobre acidentes previstos que causem morte ou invalidez permanente, total ou parcial. Em se tratando de invalidez permanente, o beneficiário pode receber o seguro se houver perda, redução ou impotência funcional definitiva, total ou parcial, de membro ou órgão do corpo.
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